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RESOLUÇÃO N° 21.607

INSTRUÇÃO N° 79 - CLASSE 12ª - DISTRITO FEDERAL (Brasília).

Relator: Ministro Fernando Neves.

QUESTÃO DE ORDEM. Atos preparatórios. Lista de candidatos. Art. 12 da Lei 
nº 9.504/97. Ordem alfabética. Manutenção. Listas por ordem numérica. Desnecessidade. Economia. Proposta. Grupo de Estudos do Sistema de Registro de Candidatura. Acolhimento.

1.
Para uso no dia de votação, deverá ser encaminhada às seções eleitorais apenas lista de candidatos em ordem alfabética, sem prejuízo de os cartórios eleitorais manterem e divulgarem lista dos candidatos organizada pelos números com os quais concorrem.

Vistos, etc.,

Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, decidir a questão de ordem, nos termos do voto do relator, que fica fazendo parte integrante desta decisão.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.

Brasília, 3 de fevereiro de 2004.

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, presidente

Ministro FERNANDO NEVES, relator

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO FERNANDO NEVES: 
Sr. Presidente, o Grupo de Estudos do Sistema de Registro de Candidaturas propõe que, em vez de serem produzidas listas de candidatos pela ordem alfabética e numérica para serem afixadas nas seções eleitorais, conforme previsto no art. 12 da Lei nº 9.504, de 1997, sejam distribuídas apenas listas pela ordem alfabética, tendo em vista que, em razão da utilização do sistema eletrônico de votação, as outras listas não possuem mais utilidade.

Destaco a seguinte passagem do estudo feito pelo servidor Gonsalo Agostini Ribeiro, coordenador de eleições do egrégio Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina:

“(...)

5. entretanto, mesmo sendo 2 os modelos de relações de candidatos disciplinados nas normas eleitorais, apenas um deles tem realmente utilidade  e merece ser produzido. Ocorre que após a informatização completa das eleições, com o uso da urna eletrônica na votação e na apuração (Sistema do Voto Cantado, quando necessário) é desnecessária uma lista em ordem numérica (cujo objetivo e localizar um determinado nome a partir de um número conhecido) visto que a identificação dos candidatos é feita por números. Assim, se o eleitor (na votação) sabe o número de seu candidato, ele votará facilmente na urna eletrônica, não precisando de nenhuma lista auxiliar. Se esse eleitor não lembra do número do candidato, mas apenas do nome, ele precisará de uma lista alfabética dos candidatos para localizar o nome e, consequentemente, o número do candidato em quem deseja votar. A mesma situação ocorre com o escrutinador (na apuração pelo Sistema do Voto Cantado) quando se depara com uma cédula contendo o número ou nome do candidato. Ele só utilizará a lista alfabética, e quando o eleitor escrever na cédula o nome do candidato;

6. ademais, a de se ressaltar que, com o advento da informatização do voto e com a posterior definição legal de que o candidato deverá indicar apenas uma opção de nome (limitada a 30 caracteres, conforme o ARC), que poderá ser o prenome, sobrenome, cognome, nome abreviado, apelido ou nome pelo qual é mais conhecido, e que esta figurará na urna eletrônica, todo o seu trabalho junto ao eleitorado é o de vincular o seu número – definido em convenção – ao seu nome que figurará na urna eletrônica (arts. 26 e 27, 
da Res. TSE n. 20.993, Lei n. 9.504/97, art. 1, caput e Res. TSE nº 21.106);

7. a de se destacar que o uso de lista numérica e da lista onomástica (alfabética) estava vinculado a modalidade de eleição em cédula de papel, fundamentalmente para a sua apuração, pois os escrutinadores necessariamente tinham que se referenciar em um documento para apurar (“decifrar”) se o voto aposto pelo eleitor na cédula – que poderia ser registrado tanto em número quanto em nome ou, ainda, nas 3 variações que eram facultadas aos candidatos a eleição  proporcional – pertencia ao candidato A ou B, ou, por decisão da junta eleitoral, nos casos dúbios, se era de A ou B ou C, ou ainda, nulo!

A urna eletrônica eliminou estas possibilidades, pois só haverá a necessidade de “interpretar” a vontade  do eleitor na exceção do SVC (quando a urna eletrônica por defeito, passou a votação para cédula impressa), resumida a 3 possibilidades: número, nome completo do candidato ou opção de nome escolhida para figurar na urna, o que pode ser resolvido com a produção de apenas uma lista: a lista alfabética, que terá uso tanto do processo de votação quanto na contingência de apuração de cédula impressa;

(...)”.

Submeto a proposta, em questão de ordem, à deliberação da Corte.

VOTO

O SENHOR MINISTRO FERNANDO NEVES (relator): 
Sr. Presidente, a meu ver, a proposta merece ser acolhida.

Como bem demonstrado, a lista por ordem numérica não tem mais utilidade.

Por outro lado, deixar de produzi-la trará substancial economia no custo das próximas eleições.

Voto, portanto, no sentido de que às seções eleitorais sejam encaminhadas, para uso no dia da votação, apenas lista de candidatos  pela ordem alfabética, sem prejuízo de os cartórios eleitorais manterem e divulgarem lista de candidatos organizada pelos números com os quais concorrem.

EXTRATO DA ATA

Inst nº 79/DF. Relator: Ministro Fernando Neves.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, decidiu a questão de ordem, nos termos do voto do relator. Ausente a Ministra Ellen Gracie.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Sepúlveda Pertence. Presentes os Srs. Ministros Carlos Velloso, Barros Monteiro, Francisco Peçanha Martins, Fernando Neves, Luiz Carlos Madeira e o Dr. Roberto Monteiro Gurgel Santos, vice-procurador-geral eleitoral.

SESSÃO DE 3.2.2004.
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